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AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA NQ 2024.08.06.001
PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 00002.20240705/0001-48

A(O) Secretaria Municipal de Governo e Planejamento, por intermédio do seu
Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na
data, horário e local indicados fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa. com
critério de julgamento pelo Menor Preço. Item, na hipótese do Art. Art. 75, inciso ll,
nos termos da Lei ne 14.133, de le de abrilde 2021, Lei Complementar na 123, de
2006 e demais exigências previstas neste avisa de dispensa eletrânica e seus
Anexos

'')
DADOS DA SESSÃO PUBLICA
Data da sessão de julgamento das propostas
19 de agosto de 2024
Link:
https ://com p ras.m2atecnologia.com .b r/
Horário de julgamento das propostas:
08:00 Hs

Z. 0BJET0 DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa

para a contratação por dispensa de licitação. conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos

1.2. A contratação será dividida em Item, conforme tabela constante abaixo

1 1: LICENCIAMENTO: l 12.0 l Mês

Serviço tipo Smas de Sistema de Planejamento e Gestão de Contratações Públicas em plataforma web (on-lhe) com backup diário
com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento e disponibilizado a contratante quando solicitado

llTM DESCRIÇÃO Qm i UND

1.2.1. Havendo mais de um Item faculta-se ao fornecedor a
participação em quantos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item.
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Dlreta e seus Anexos
quanto às especificações do objeto

2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA
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2.1. A participação na presente dispensa eletrânica se dará mediante Sistema

de Dispensa Eietrânica, disponível no endereço eletrânico
https ://comp ra s. m2atecn ologia.com.br/.

2.]..1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos
para cadastro no link https://compras m2atecnologia.com.br/, para acesso ao
sistema e operacionalização

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transição efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrânica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. ainda
que por terceiros não autorizados

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação

Direta e seu(s} anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadre n:s seguintes /edacões
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do prometo executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio. responsável pela
elaboração do prajeto básico ou do projeta executivo, au empresa da quilo autor
do prometo seja dirigente, gerente. controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão clo contrato, uu que deles seja conjuga, cunlpóíiitelru uu
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
Lei ne 6.404. de 15 de dezembro de].976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por exploração de trabalho infantil. por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes
do mesmo grupo económico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que
atue em substituição a outra pessoa. física ou jurídica, com o intuito de burlar a

f)

'''\
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efetivldade da sanção a ela aplicada, Inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão nQ 746/2014-TCU-Plenário).

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuacão em redime coonerpdo; cnm rpnarticão dp rprpitas p
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nQ 14.133/21 e desde
que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o
contratado, bem como de pessoalidade e habítualidade

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei ng 11.488, de
15 de junho de 2007

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor Interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará, exciusivan-ieílte por meio du Sistetíió de i)ispeílsd Eiei.íÕíiica, d
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço,

rocedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta. em
especialo preço, vinculam a Contratada

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis. a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência. Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos. bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-
la, substituí-la ou modifica-la,

3.9. íqo cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera. camoem,
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrânico, às seguintes
declarações

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame. ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei
Complementar ne 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts+ 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso
de Contratação Dlreta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deHciência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei ne 8.213/91

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor. a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição.

''3

/'1: 4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.1. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contratação

direta. será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço para que seja obtida melhor proposta com
preço compatível ao estimado pela Administração

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais torneceaores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação. o resultado será
registrado na ata do procedimento da contratação direta.
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4.3. Estando o preço compatível. será solicitado, se necessário, documentos

complementares.
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentação.
4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que

4.5.1. contiver vícios insanáveis
4,5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do

preço máximo definido para a contratação;
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido

pela Administração;
4.5.5. apresentam desconformidade com quaisquer outras exigências

deste aviso ou seus anexas, desde qii!' ins?fiável
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequívela proposta de preços que

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação.
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles Hxados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esciaí-ecií'nei'li:os conlpieiiléíli.ai'cs. pOdeiãü Déi cíétLaadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabívelesse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especiHcações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no
chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

')
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4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. HABILITAÇÃO
5.1. Os Os licitantes deverão encaminhar. nos termos deste Aviso de

Contratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para Hns de
habilitação :

5.1.1. Habilitação Jurídica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercíalda respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl:

Certificado da Condição de Mlcroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www . po rtald oe m p ree n d ed or. g ov . b r;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
acompanhado cle documento comprobatório de seus adrílinisi:dadores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, flllalou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Clvildas Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de prova da
ndicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização. em se tratando de sociedade
empresária estrangeira em funcionamento no País;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

'1

5.1.2. Regularidade fiscal. social e trabalhista
a) prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, CQnforMT' o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta ng 1.751, de 02/10/2014. do Secretário da Receita
Federaldo Brasii e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de le de maio de 1943;
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e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduale/ou

municipal, relativo aa domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatívelcom o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estaduale/ou Municipa
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorrem

g) caso o fornecedor sela consiaeraao isento elos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

5.1.3. Qualificação Económico-Financeira
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da

sede do fornecedor;
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.l. As empresas criadas no exercício financeiro da

dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cnnçtitiiída há menos de 2
(dois) anos.
c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a l (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas

'']

LG = Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC::É: Ativo Circulante

Passivo Circulante

'')

c.l. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou
igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral(SG)
e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimânlo líquido mínimo
de 5%.(cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente .

5.1.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente.
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.
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a.l. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços

fornecidos no âmbito de sua atividade económica principal ou secundária
especlücadas no contrato socialvigente;

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados. apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atualda contratante e localem que foram fornecidos os bens.

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
Informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida
a seguinte documentação complementar:

c.l. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas citas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa. respeitado o disposto nos ares. 4Q, incisa XI, 21,
incisa le 42. $$2e a 6e da Lei n. 5.764 de 1971;

c.2. A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual- DRSCI. para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao
número de cooperados necessários à prestação do serviço;

c.4. O registro previsto na Leln. 5.764/71, art. 107;
c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
c.6. Os seguintes dücuitieiltus pata a Cuinpiuvaçau üà

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados
que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f)
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
dispensa;

'']

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa.
conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da
lei, de que talauditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classiHcada em primeiro lugar, será veriHcado o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) Secretaria Municipal de
Governo e Planejamento;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS,

mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/cais); (Acórdão n' 1.793/2011 - Plenário);

c) Cadastro Nacionalde Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www,cnj.jus.br/improbidade.adm/consultar. requerido.php).(Acórdão n
1.793/2011 - Plenário);

d) Lista de Inldâneos mantida pelo Tribunalde Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedor e também de seu sacio majcritárlo, pcr força dc cülgc !2 d; Lel n
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa. a proibição de contratar com o Poder Público.
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qualseja sócio majoritário

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

5.2.2.]..2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação.

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabllitado, por falta de condição de participação.

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
fornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos
documentos por ele abrangidos.

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçQes
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado. a respectiva
documentação atualizada.

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a habilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrõnicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s)

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles. exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados. o fornecedor será convocado a encaminhá-
os, em formato digital, após solicitação da Administração. sob pena de habilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
reauiskos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais Quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

'3
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5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123. de 20Q6; PStârá disDpos8dn (a'l da prova dp inscrição noç
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimoniale das demonstrações contábeis do último exercício.

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.8. Será habilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ardem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
será habilitado.

'3

6. CONTRATAÇÃO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente. conforme o caso anota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminha-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrõnico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado l (uma) vez.
por igual período. por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso.
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANÇOES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

nfrações previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;

Cuida Rua Dr. Queifoz Limo, 33⑩, Centro. Soionópote 63.620-'000.
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de12da

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo

7.1.3. dar causa à inexecução totaldo contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justihcaao;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execução au da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica ou a execução
do contrato;''1

7.1.9, fraudar a dispensa eletrânica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato

7.1.10. comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidâneo. entre outros, a
declaração falsa quanto às co!'diçõe
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
contratação direta

r'l ra rn n n trt r ''

natureza;

7.1,11. praticar fitos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
ce rta me ;

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no
nçtn dp 20] 3

'1 7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal.
às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta. quando não se justificar a Imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 7.1.]. a 7.1.:12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

;::::.""'=\;:ihÜü:B ]ii ç ii ! :.'iiili
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centro, Solorlópoie - CE, 63-620-Q00.
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máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

ntegridade, conforme normas e críen+.aç3cs dcs óíg:cs dc controle.
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente

7';5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

7.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas. seguirão seu
rito normalna unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade,
não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especí$cos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nQ 14.133,
de 2021, e subsidiariamente na Lei nç 9.784, de 1999

7.10. As sanções por fitos praticados no decorrer da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso

públicoL

.''x

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrânico oficial do(a) Secretaria

Municipal de Governo e Planejamento e no(s) endereço(s) eletrânico(s)
https ://com pus.m2atecnologia.com.b r/.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiflcados ou
nabilitadss (procedimento frac:ss d:). : P.dminlstr:çã= poderá:

8.2.1,,; republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas

8.2.2.1. No caso do subitem
operacionalizada fora deste procedimento.

anterior, a contratação será

Cuida Rua Br. Queiroz Lama, 33Q, Centro, SotonópoEe - CE. 63.62&-000.
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8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso:.
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados.
procedimento deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta. deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notilqcação

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável
pelo ânus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de çiia dpscnnç'vão

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada. a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classiHcaçâ o

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Dlreta serão
sempre Interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não compíometai-i-. o inteíessê da Adn'iinistíação. G pílnu'ípiú da
isonomia. a finalidade e a segurança da contratação.

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso.
responsável por esses custos, Independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as
deste Aviso

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrânico.
8.131 :Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os Hns e efeitos,

os seguintes anexos
8.13.1. ANEXO 1- Termo de referência/Projeto Básico;
8.13.2. ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato.

'')

Solonópole/CE. 08 de agosto de 2024

Cutdó Rua Dr. Queifoz Limo, 330, Centro, Solonópole - CE, 63.620-000:.
CNPl: 07.733.256,/e001+57 l Forte:(88) 35]B }387 l www.soloncpaie.ce.gcv.br



olonópoleS
101

MARIA VitlKÜÊiDE PINHEIRO
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00002.20240705/0001-48

ATUALIZAÇÕES PARA ADEQUAÇÃO A LEI 14.133/2021., conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

LiCENCiAMENTODESÓiiãÀii } i2,00 ye:
serviço t po sais de sistema de plane ementa e gestão de contratações públicas em plataforma
web (on-lhe) com backup diário cem arm3=enamento em nuvem dur te todo = Feri d d
licencia men !ç.glyndo solicitado

l
SEQ DESCRIÇÃO QTO UND

1.2. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133,

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

colabora decisivamente para a
do tempo ao evitar redundâncias

Cuida Rua Dr. Quoiroz Limo. 330. Centro. Solonopole - CE, 63.620-000.
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e minimizar erros operacionais. Isto está alinhado com o elemento de "economicidade", também
contemplado como princípio orientador das licitações e contratações públicas conforme a
mesma legislação. Além disso, a padronização dos documentos envolvidos ajuda a mitigar o risco
de desvios e aumentar a transparência,: favorecendo assim n moralirqadp p a nrnhidadp

administrativas

A integração dos procedimentos em um único sistema também assegura a homogeneidade e a
coerência em todas as transações, o que é essencialpara o cumprimento da alínea "julgamento
objetivo" conforme disposto pelo art. 5g da Lei 14.133/2021. Este fator é importantíssimo para
manter a isonomia entre os participantes, garantindo assim que todos sejam tratados
igualmente, sem tergiversações ou favorecimentos indevidos
Por fim, a completa conformidade legaldeste sistema automatizado assegura que todas as
demandas estatutárias sejam atendidas, evitando as contestações legais que podem originar-se
de falhas na observância às normas vigentes. Isto não apenas economiza tempo durante o
processo de licitação, mas também minimiza o risco de litígios que podem surgir em decorrência
de processos mal' conduzidos, fortalecendo a segurança jurídica e a competitividade (Decreto-
Lei nP 4.657/1942 mencionado pelo art. 5g da Lei 14.133/2021)
Em resumo, o sistema de automatização das contratações públicas sugere um alinhamento
robusto e estratégico com os requisitos normativos e os princípios da Nova Lei de Licitações,
promovendo uma gestão de processos licitatórios mais eficiente, segura, e legalmente
compatível

2. OA FUNDAMENTAÇÃO E OA OESCRlçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO : . .
2.1, A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução coDUTO todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

4. Dos REQUiSiTos DA coN'rRA'rAçÃo
4.í. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

. l\latureza do Objeto Locação de software como serviço (SaaS) para sistema de

açao n as contratações plubliicaso para utilizadores do órgão contratante durante o período
da contratação.

Rua Dr. Queiroz Limo, 33Q. Centro. Salonópolo - CE, 63.620-Q00-
CNPJ= 07.733.256/0001-57 l cone; (88) 3518 1387 l www.sülonopole.ce.gov.br



olonópoleS
lO .4

Funcionalidades do Softwa re
Automatização dos processos de contratação pública.
Relatórios customizáveis e análises de dados em tempo real
Geração de todas as peças/trâmites processuais de acordo com o fluxo do órgão.

de todos os arquivos dQ processo.
o geração do processo com disponibilidade de sincronização de vários portais eletrânicos
de contratação e realização de certames
o Cadastro facilitado, inserção de informação no Portal Nacionalde Contratações Públicas-
PNCP para publicação e cumprimento de publicidade e transparência de contratações púbicas
mesmo que de processo completo gerado em outra plataforma
o 'Geração de Estudo Técnico Preliminar e B49pg..gg..B sco com suporte de Inteligência
A rt oficial.

Geração de todos os modelos de arquivos em arquivo editável.
Sincronização com plataforma própria para realização de certames licitatórios.

Backup diário dos dados mantidos no sistema
Armazenamento em nuvem seguro, com protocolos de criptografia avançados para

proteção de dados
o Disponibilização dos dados à contratante quando solicitado, sem ónus adicional.

4. Requisitos Téaiicos rantir alta disponibilidade do sistema, com SLA (Acordo de Nívelde

significativas do serviço.

5. Suporte Técnico e Manutenção: orário comercial, com equipe capacitado para resolver

da contratante.

6. Segurança e Conformidade er às normativas de segurança da informação aplicáveis e

garantiraproteçãocontraacessosnãoautorizados. . . . -. n---=- J.
o Deverão ser cumpridos os requisitos da Lei ne 13.7D9/zulu Irei ueraiae rluLcçav -G
Dados Pessoais - LGPD) para operações que envolvam dados pessoais

J

.''1
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Pottalde Realização de Certames Integrado:
Portalde Realização de Certames Integrado ao software gerador de modelos gestão dos

processos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, contado da emissão da assinatura do

5.2. Caso não seja possívela execução dos serviços no prazo avençado, o contratado deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que o
pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

contrator

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução totalou parcial(caput do art. 115 da Lei ng 14.133, de 2021)
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila j$5'do art. 115 da Lei ne 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir talformalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrõníca para esse fim
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade

convocará o representante do contratado para reunião inicialpara apresentação do plano de
finca ização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratêéias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n9 14.133, de 2021)
6.7. O fiscaltécMéo do contrato acompa11h:rá ? execução de contrate. p?': q e !ei:"': cunprld3s
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração.

'')

A gen④ faa. a.ger#te
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6 7 ] O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessãno para a

'3
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de ateste de cumprimento de obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativa
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei ng 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal. conforme o caso.
6.10. O fiscaladministrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à temoestiva renovação ou
prorrogação contratual
6.1i. O gestor do contrato deverá elaborará relatório finalcom informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsávelpelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
72. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as
H ü3. . .fJ . .

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá rtú prazo de 15 Íquiiize} L.lias, a Cuiii.úi' tjÜ iet..ç'J'-i.eiit,'.l"a
nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do materiale consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual' período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

do recebimento definitivo.

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo. 330, Centro, SolonópoEe - CE. 63.62a-000-
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissionalpela perfeita execução ao

7.8 Recebida a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

ificar se a nota fiscal
entes necessários e

essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

14.133, de 202iltra.ão dexrerá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registra
cadastralunificado disponívelno PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP) para;

l\.gmnla:P3çl:l=: nua Di. QuõiíozLima.333, õi.tn. 3úlünápü:õ - L:.&2=-C::. .--'- -8 'ov br
(, \h.J ](]] (.] CNPJ; 07.733.256/0001-57 l cone: (08) 35i0 130/ 1 Www.sutuliuPutu- v.vv'-u-
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

nte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
ativo correspondente, assegurada ao contratado a

2 da Lei Federalng 14.133 de le de abrilde 2021, o
té lO (dez) dias úteis contados da finalização da

monetária. amento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta correnteimalcadosa do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

'')
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8.DAFORMAECRITÉRIOSDESELEçÃODOFORNECEDOR . : :..:"J..-- J-
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização processo ae inextBiuluuduc UE

82 açao fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validado pára fins de identificação em todo o território nacional; a
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a carga ud Juitta

de Microempreendedor
da autenticidade no sítio

averbaçãoocumentos apresentados deverão izstar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva

Habilitação Fiscal, Sociale Irabatnista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

(uida Rua Dr. Quoiroz Lida. 330. Centro. Solonópale - CE. 63 .620-a00.
CNPJ: a7.733.256/0001-57 l Foro: (88) 3518 1387 1 www.sotonopuLu-t'u.vuv.u'
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Procuradoria-Geral da fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, da

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ng 5.452, de lg de maio ae

8.18 Proxra de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao
domicHio au sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto

8 lg. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distritaldo domicílio ou sede do

Qualificação Económico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civilexpedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do incisa lido art. 5g da IN Seges/ME ne 116,

de 2021lou de sociedade simplesia expedida pelo distribuidor da sede do licitante (incisa ll do

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
1- Liquidez Geral(LG) = (Atlvo Circulante + Realizávela Longo Prazo\ + {Passivo Circulante

+ Pass vo Não Circulante);(Ativo Total) -? (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
111- Liquidez Corrente ILC): (Ativo Circulante) -? (Passivo Circulante)

(uiva Rua Dr. Queiroz Lida. 330. Centro. Solonópolo - CE. 63 .620-000.
CNPJ: 07.733.256/Q001-57 l Foro: [88) 3518 1387 1 www.sülanopole-ce.guv-ui



olonópoleS
!12

8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou iguala l (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capitalmínimo OU património líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimadodacontratação. . .. .. ... .. . .. .

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
ex gências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura($1g do art. 65(ia Lei ni 14.133, de ZOZI)

menos de 2 Idois) anos ($6g do art. 69 da Lei ng 14.133, de 2021)
8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da microempresa
ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonialdo último exercício

deverá ser atestado mediante
presentada pelo licitante.

Qualificação Técnica

contratado, dentre outros documentos.'')

Lei Orçamentária respectiva eliberaçãü dos créditos COi'respünCiei'.têS, Dica'a' ''c apu'''-a'' -c- '''
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Unidade Requisitante
©i Secretaria M unicipaldo Governo e Planejamento, 07.733.256/0001 57

AlinhamentocomoPlanejamentoAnual , ,, . ::- ':.

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anualda
Organização

Equipe de Planejamento

tig Ygor pastos Souza

O município de Solonópole está enfrentando a necessidade na elaboração de Mapa de Riscos e
ETP em documento editávelnas contratações públicas'b

Em atendimento ao incisa Ido art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processa de contratação e busca atender o interesse público envoiviaa e ouscar a
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita

ã ãoEScnlçÃo DA NECESSIDADE

licitatórios e contratuais

Diante desse cenário, faz se necessário elaborar um estudo técn co p
reliminar que contemple a análise
tura Municipalde Solonópole em

detalhada do problema e a descrição clara da n

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Limo, ne 330, Centro, Solonópotef Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br Página l de 6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E PLANEAMENTO

'g 1 .4

obter um Mapa de Riscos e ETP em documento editável. Somente assim será possívelviabilizar a
implementação dessa importante ferramenta de gestão, visando atender aos interesses públicos e
promover o desenvolvimento sustentáveldo município.

REQUiSiTos DA FUTURA CONTRATAÇÃO

1. A solução contratada deve permitir a elaboração de Mapa de Riscos de forma clara e detalhada.
contemplando os principais riscos identificados no município de Solonópole.

2. O documento final deve ser editável, possibilitando atualizações e modificações conforme
necessário

3. A plataforma ou software escolhido para a elaboração do Mapa de Riscos e ETP deve ser de fácil
utilização, garantindo que os responsáveis pela sua elaboração possam manusear o sistema ae forma
eficiente

4. É imprescindívelque a solução contratada seja compatívelcom os sistemas operacionais utilizados
pela Prefeitura Municipal de Solonópole, garantindo assim a integração com os demais processos
nternos

5. Deve-se assegurar que a solução contratada atenda aos padrões de segurança da.informação,
garantindo a confidencialidade e integridade dos dados contidos no Mapa de Riscos e H p.

6 A empresa fornecedora da solução deve oferecer suporte técnico adequado durante toda a vigência
do contrato, garantindo o pleno funcionamento do sistema e o auxílio em eventuais Droolemas ou
dúvidas.''1
7 0 sistema deve possuir funcionalidades que facilitam a visualização e análise dos riscos identificados,
contribuindo para a tomada de decisões estratégicas por parte da gestão municipal.

Estes são os principais requisitos que a solução contratada deverá atender para solucionar o problema
da elaboração de Mapa de Riscos e ETP em documento editável nas contratações puoiicas para d
Prefeitura Municipalde Solonópole.

SoLUçõES DISPONÍVEIS NO MERCADO

1. Capacitar equipe interna para elaboração do Mapa de Riscos e ETP

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ne 330, Centro, Solonópotef Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br Página 2 de 6
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SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E PLANEAMENTO
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Vantagens
Econõn"iia de custos a longo prazo, uinà vcZ que d equipe éSiaià piepalaua Pata c'a

documentos do tipo
Maior controle sobre o processo de elaboração
Facilidade na comunicação e alinhamento de expectativas dentro da própria equipe

Desvantagens
Investimento de tempo e recursos na capacitação da equipe
Possívelnecessidade de contratação de consultoria externa para auxiliar na capacitação
Risco de erros ou falta de expertise por parte da equipe interna

2. Utilizar software de edição de documentos para elaboração do Mapa de Riscos e ETP

Vantagens:
Autonomia e independência na elaboração do documento
Agilidade no processo de criação e edição
Custos mais baixos em comparação com a contratação de empresa especializada

Desvantagens:
Limitações do software em relação à personalização e complexidade do documento
Necessidade de familiarização e treinamento da equipe com o uso do software ,
Possibilidade de erros técnicos no manuseio do software, comprometendo a qualidade do documento

documentos futuros

DESCRlçÃQ DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

2. Utilizar software de edição de documentos para elaboração do Mapa de Riscos e ETP

Vantagens
Autonomia e independência na elaboração do documento

Custos mais ba xosseo de mj:çao e ecomo contratação de empresa especializada

Desvantagens: software em relação à personalização e complexidade do documento

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ng 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br Página 3 de 6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E PLANEJAMENTO

Necessidade de familiarização e treinamento da equipe com o uso do soRware
Possibilidade de erros técnicos no manuseio do software, comprometendo a qualidade ao documento

}, QUANTITATIVOS E VALORES

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição Unidade

]. - Serviço tipo Smas de Sistema de Planejamento e Gestão de
Contratações Públicas em plataforma web (on-lhe) com
backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o
período do licenciamento e disponibilizado a contratante
quando solicitado.

Item

l

Quant.

12,00

R$ Unid. R$ Fatal

mês
R$ R$

4.000,00 48.000,00

Valor Total R$ 48.000,00

PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Acontrataçãonãoserá parcelada. :: . .. . --: ......--.

menos eficiente.

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Limo, n9 330, Cênliío, Soionópote, Ceará, 8i'asii
www.solonopole.ce.gov.br Página 4 de (



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E PLANEJAMENTO

PROVIDÊNCIAS A SEREM ANOTADAS

Realizar pesquisa de mercado para identificar os melhores softwares de edição de documentos
disooníveis no mercado. . . . .

Realizar levantamento das necessidades específicas do município de Solonópole em relação ao Mapa

de Riscos e ETP.e de custo-benefício para verificar se a aquisição do software é a opção mais adequada
em comparação com a contratação de empresa especializada. . .. ...
- Realizar treinamento e capacitação da equipe responsávelpela elaboração do Mapa ae Riscos e H r,

a fim de garantir o carreto uso do soRware e evitar erros técnicos. i'r..--
- Definir um plano de ação para monitorara qualidade do documento proauziao com o usu uu >u-'wa- c
de edição de documentos

''3

Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a elaboração de Mapa de
Riscos e ÊTP em documento editávei na Prefeitura ivlunicipai óe Soioítopoie.

tÍ?l IMPACTOSAMBIENTAIS

energética e desligando-os quando não estiverem em uso

Quanto à logística rexrersa, é fundamentalpensar na destínaçã
o correta dos equipamentos eletrânicos
ntindo sua reciclagem e evitando danos

obsoletos utilizados na elaboração dos Mapas
ao meio ambiente

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, n9 330, Centro, Solonópolep Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br Página 5 de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E PLANEAMENTO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base nQ que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questau
é PLENAMENTE VIÁVEL.

Solonópole - CE, 3 de Julho de 2024

Ygor Bastas Souza
Equipe de Planejamento - Presidente

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, n9 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br Página 6 de
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO
Contratação Direta Ne 2024.08.06.001

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00002.20240705/0001-48

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E
PLANE]AMENTO E

0(A) SECRETARIA MUbilCIPA
nscrito(a) no CNPj/MF sob

VILANEIDE PINHEIRO,

G 0Vç: PNQ F PI ANIFIAMFNITn

'1 doravante
neste ato representado(a)

denominada
pelo(a) Sr(a)

CONTRATANTE,
inscrito(a)

MARIA
e

o(a)
CPF/CN PJ

no
sediado(a)

no(a) 'doravante designada CONTRATADA, neste ato

nQrepresentada tendo em vista o que consta no Processo
nQ ...:..:.:...-..-.... ..'-:,';.':'';'='':''1'.- " tc'--'â d-, àç dknnscÕQS da Lei nQ 14.133 de

pelo(a) Sr.(a}
vista

inscrito

enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

''] especificações
Edital.

vincula-se ao
proposta vencedora,

Aviso de Contratação
independentemente

Di reta ,

dentif:icado
transcrição.

Este
no

Termo
preâmbulo

de Contrato de

Discriminação do objeto

::: {

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

À @rúe fa. a.gente(uiva Pita Dr Quairoz Lama, 330, Centro. Sotonópole - CE, 63.620-000. r
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aditado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

em vigor. ência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão' novo índice aflcial, para ícajustamento dc píe c dc '.'3lcí Í:n==::conte.
por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO .
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação

ng

'' "u"T "=:.:;;=''1:' '":";' «ÜqU;jpâ.iH ::g:Z
nQ

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA

'...= t. e,='3Eqã,g:.:SmE=U11i.?.i:*E:?li:lU=li. ?:.#:gã:
Direta nQ 2024.08.06.001

Licitação Rçz

seguintes aspectos Balfarme o caso:ntos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpr do4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

cuida Rua Dr. Quoiroz Limo. 330, Centro. solonópole - U, 63.620-000. r
CNPJ: 07.733.256/a001-57 l Fone; (88) 351B1387 1 www-sotanopotu çu.wv.u-
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12.4.3. 1ndenizações e multas

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUANTA - ALTERAÇOES . .
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

da Lei ne 14.133, de 2021.

do art. 125 da Lei ng 14.].33, de 2021. .

14.].33, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igualteor. que, aepols de iiao e acnaao em traem, vaiassinaaa
pelos contraentes.

SOLONÕPOLE/CE de de 20

c'ütdü Rua Dr. Queiroz Lama. 330, Centro, Solanópolo - CE, 63.620-000.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 l fona= (8B) 3518 1387 1 Www.solonopole.ca.gov-ui
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANeJAmeNVO
CNPJ/mF NQ 07.733.256/0001-57

DARIA VILANEIDE PINHEIRO
Responsávellegalda CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Ne XXXXXXXXXX

Responsávellegalda CONTRATADA

')

TESTEMUNHAS
l

2

A 9en⑩ faz. angeateCutdó Rua Dr. Queiroz Limo. 330. Centra. Solonópole - CE. 63.620 000-
CNPJ; 07.733.256/0001- 57 l Foro: toe) 3slB 1387 1 wwwsolonopalo-ca.gov.or
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

].4 de agosto de 2024

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

A @rlte faa a.gentecuida R\ta Dr. Quoiroz Limo, 330, Centro. Solanópole ' (E, 63 .620-000.
CNPJ: D7.733.256/00D1-57 l Fora: (88) 3518 1387 1 www.solonopotu-ca gvv.ui
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CERTIDÃO DE ENVIO OE PUBl-lCAçÃO

CERTIFICAMOS que, foi divulgado no(s) sítio(s) eletrõnico
https://compras.m2atecnologia.com.br/, o aviso de Dispensa ng 2024.08.06.001, na
forma do $ 3' do Art. 75, da Lei Federal D9 14.133 de l de abril de 2021.
combinado com o incisa IV do $ 1a do Art. 8g da Lei Federal ng 12.527 de 18 de
novembro de 2011, nos termos abaixo:

AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA - A(O) SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E
PLANEJAMENTO. torna público que realizará as 08:00 do dia 19 de agosto de 2024
no endereço eletrânico compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa .ne
2024.08.06.001. Obieto: COKITPATAÇAO Dr StSTEUÓ nr PiAKlçl,aMç:KtTQ r: crçrAQ
DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DO
SISTEMA STARTBID NO FORMATO SAAS. EM PLATAFORMA WEB (ON-LINE) COM
BACKUP DIÁRIO COM ARMAZENAMENTO EM NUVEM DURANTE TODO O PERÍODO DO
LICENCIAMENTO. PELO PRAZO DE 12 MESES, COM ATUALIZAÇOES PARA
ADEQUAÇÃO A LEl14.133/2021. . Aviso de Dispensa Eletrõnica à disposição na
Comissão de Contratação, no endereço: RUA DR. QUEIROZ LAMA 330 - CENTRO
SOLONOPOLE/CE e no endereço eletrânico: https://compras-m2atecnologia.com.br/
Informações pelo emaillicita.solonopole@gmail.com

'h
Solonópole/CE, 14 de agosto de 2024

nGENTE oe coNTKaTAçno

\,.. $...i Ê \...ã \-4
Rua Dr. Queifoz Lama, 330, Centro, Sotonópote - CE, 63.ó20-000.
CNp3: 07..733.256/8001 57 l Forte:(88) 3518 1387 l www.solortcpolece.gov-br



coNTRa;OPÇÃO DE sisTEMA DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO DE CONTFiATAÇÕES PÚBLICAS.INCLUINDO
IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DO SISTEMA
siARTBiD NO FORMAto SAAS. EM PLATAFORMA
WEB (ON-LINE) COM BACKUP DIÁRIO COM

-) ARMAZENAMENTO EM NUVEM DURANTE TODO O
PERÍODO DO LICENCIAMENTO. PELO PRAZO DE12
MESES. COM ATUALIZAÇÕES PARA ADEQUAÇÃO A
LEl14]33/2021.

Prefeitura Municipalde Solonópole - Solonópole / CE
d Receb⑩Qdó proPOStaS

CERTAME LICITATÓR10 NO 2024.08.06.001
Modalidade

<t Dispensa Eletrânica

Modo de disputa:

kN Sem disputa

1/ Serviços comuns

Tipo de apuraçao:

Z Item

Critério ae julgamento:

Aeendimeneü Online



FAZER LÕG}N

óy?+...;
Ej14/08/2024 às 08:00

Limite para Esclarecimentos:

11] 14/0õ/2024 às 08;0a

Recebimento de Propostas:

Ej19/Úa/'20ZÓ às Ü7;59

Abertura do certame

E!] 19/08/2024 às 08:00
'''1

ke $

Seq.

l

Descrição

LICENCIAMENTO:

Und.

Mês

Qtd.

12.0

Valor ref. (R$)

3.890.00

Valor total (R$)

46.680,00

't
Descrição

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

ANEXO:il:+ TERMO D= R:F5RÊNCiA

t.IESTU DO TÉCNICO PRELIMINAR

ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO

Documentos

Aeendlmen o Qniine



CÂDÀSTRE-$E FAZER LOG}N

Õ '.:;'''hPRAS

F'anicipaí de conta%çao

CEN'i'RÂL DE j7ENDIMENTO

\+ (88) 9 9995-6013

) Q Formulário de cantata

Dúvidas ou sugestões?

Entre em cantata conosco atráves de nossos canais de atendimento ou através do emai

$3 contato@m2atecroiogia.com.br

Soluções

Processos

.--.... HORÀRODEAXENDiMENTO

Segunda a Sexta, exceto feriados, das 8hs às 17hs, horário de Brasília

$©Â-NOS

ⓒ

M2A Compras ⓒ copyright 2023 M2A Tecnologia Ltda. Toc Âtend$mene@ Oni$ne



€ ' '' }

FAZER LQGiN

M2A
129

Âtⓔndimeneo Cinline



!30

Rua Dr. Queiroz Lama
CNPJ: 07.733.256/0001-57

330
Te

:n:.+l .l + e nl nn.Kn - t+

Centro - CEP: 63620-000 - Solonópole\CE
(88) 3518-1387 - Site: wwwsolonopole.ce gov.br

COMPROVANTE DE PUBLICAÇÃO
Aviso de contratação direta - Em atendimento a lei 14.133/2021

COMPRAS' E SERVIÇOS

MARCA VILANEIDE PINHEIROS

INA

14/08/2024 16:17:1Q

14/08/2024 16:'t7:18

IP da máquina:

Computador:

Data\hora da inserção da ngistro:

Data\hora do envio do arquivo:

INFORMAÇÕES DO

..#

Prefeitura Municipalde Solonópole
Rua Dr. Queiroz tida, 330 - Centro - CEP: 63620-000 - Solonópole\CE

CNPJ: 07.733.256/0001-57 - Tel: (88) 3518-1387 - Site: www.solonopole.ce.gov.br

www.s olonop ole . ce . gov.bí/lei 14133.php?id:22

Página(s) l de

Número de protocolo:

Tipo de recebimento

Data\hora do inicia do recebimento

-X l Data\horadofím do recebimento

2024.08.1&0001

PORTAL DE TERCEIROS

14/08/2024

19/08/2024 08:00:00 ::
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Prefeitura Municipalde Solonópole
Rua Dr Queiroz Limo. 330 - Centro - CEP: 63620-000 - Solanópale\CE

CNPJ: 07.733 256/0001-57 - Tel: (88) 3518-1387 - Site: www solonopole ce.gov br

INFORMAÇÕES DO OBJETO

ADEQUAÇÃO A LEl14.133/2021

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Certiüco para devidos fins e direitos de prova que o protocolo acima cldado esta publicado:a) no
seguinte endereço eletrõnico abaixo

www. solonopole . ce .g ov . b r/lei14133 . ph P? id:22
Sa#oílópole/Ce, 14 de Agosto de 2024

Mana Vilaneide Pinheiro
Responsável

Prefeitura Municipalde Solonópole

www. s olonop ole. ce.gov.b r/lei14133. php?id:22

Página(s) 2 de


